
PARECER Nº 298, 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 57, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o Projeto de Lei nº. 57/2008 objetiva criar o “Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte”. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, tendo recebido uma emenda, de iniciativa do Deputado Simão Pedro. 

O Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça posicionou-se favoravelmente ao projeto. Tal manifestação foi, contudo, rejeitada na reunião de 12 de novembro de 2008, competindo-nos, por força do despacho de fls. 07, verso, redigir o voto vencido. 

Discordamos do Relator cujo parecer foi rejeitado. A criação de fundos é matéria de caráter financeiro, sendo a competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. O Senhor Governador já teve a oportunidade de vetar proposições de iniciativa do Poder Judiciário e do Poder Legislativo que tratavam da criação de fundos no âmbito desses dois Poderes. Reproduzimos, a seguir, as razões de veto ao PL 108, de 2006, do Poder Judiciário:

“...a propositura apresenta manifesta incompatibilidade com a ordem constitucional, no que se refere à iniciativa para deflagrar o competente processo legislativo.

Note-se que a Lei nº 8.876, de 2 de setembro de 1994, que instituiu o Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, que ora se pretende modificar, foi originária do Projeto de lei nº 323/94, encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo ao Parlamento, após solicitação do Presidente daquele Colendo Sodalício.

De fato. A matéria tratada no projeto é inequivocamente de natureza orçamentária, e tal conclusão resulta dos próprios termos da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, que, estatuindo normas gerais para a elaboração e o controle dos orçamentos dos entes federados, conceitua fundo especial como “o produto das receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação” (artigo 71).

Sob tal perspectiva, cabe lembrar que, disciplinando tema pertinente às finanças públicas e aos orçamentos, a Constituição da República outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o procedimento legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constitui​ção do Estado.

Referidas normas constitucionais têm como pressuposto, no dizer unânime da doutrina, o fato de que somente o Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de aplicação dos recursos públicos, para posterior submissão ao crivo do Parlamento.

Nessa mesma ordem de idéias, destaque-se que a lei orçamentária anual deve, necessariamente, abranger o orçamento fiscal referente aos três Poderes do Estado, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, segundo a precisa dicção do artigo 165, caput e § 5º, I, da Constituição da República, reproduzido, no plano estadual, pelo artigo 174, caput e § 4º, 1, da Carta Paulista, como projeção específica do princípio orçamentário da universalidade, adotado pela legislação orçamentária brasileira.

Esse quadro normativo, de índole constitucional, está a demonstrar que a instituição e o funcionamento de fundos especiais deve encartar-se nas diretrizes gerais da política financeira e orçamentária do Estado. Bem por isso, a iniciativa para a constituição desses fundos especiais está concentrada na Chefia do Poder Executivo, segundo decorre da mencionada técnica constitucional de repartição de competências.

Não é por outra razão, aliás, que a exigência de autorização legislativa específica para criação e funcionamento de fundos de qualquer espécie foi disciplinada pelo legislador constituinte precisamente no Capítulo dedicado às finanças públicas, mais especificamente na Seção que cuida de orçamentos (Constituição Federal, artigo 167, inciso IX, e Constitui​ção do Estado, artigo 176, inciso IX), reforçando a assertiva de que os fundos estão, em razão de sua própria natureza, submetidos à mesma regra de reserva de iniciativa que preside a formação de leis orçamentárias.

Diante do exposto, é imperioso concluir que o projeto usurpa do Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de iniciar o processo legislativo pertinente às leis da espécie, desobedecendo, em conseqüência, a imposições decorrentes do princípio da separação de poderes, com afronta ao artigo 2º da Carta Federal e ao artigo 5º combinado com o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado.”

Face ao exposto, o voto é contrário ao Projeto de Lei nº. 57/2008 e à emenda nº1.

a) Rui Falcão - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido

nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e  cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Davi Zaia – André Soares – Roque Barbiere – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Rui Falcão
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII C.R.I.
De autoria do Deputado Said Mourad, o Projeto de Lei nº 57, de 2008, tem o objetivo de criar o “Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte”.

 De acordo com o artigo 148, parágrafo único, item 3 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 9ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 20 a 27/02/08, tendo recebido 01 emenda.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

                            Procedendo ao exame do projeto, verificamos que o mesmo pretende criar o Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte.



               É importante ressaltar que o projeto trata de matéria de competência do Poder Executivo, conforme estabelece o artigo 38 das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, que passamos a transcrever:

                  “Artigo 38 – Os Conselhos , fundos , entidades e órgãos previstos nesta Constituição , não existentes na data de sua promulgação , serão criados mediante lei de iniciativa de Poder Executivo, que terá o prazo de cento e oitenta dias para remeter à Assembléia Legislativa o projeto.No mesmo prazo, remeterá os projetos de adaptação dos já existentes e que dependam de lei para este fim.”
                              Reforçando esta tese o artigo 176, inciso IX, da Constituição Estadual, veda a instituição de Fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa, este dispositivo demonstra que esta Casa tem competência apenas para ratificar a criação de fundos. 




    Por estas razões, não podemos concordar com a aprovação do projeto em análise, porque sua constitucionalidade poderia ser questionada. 


 Quanto à emenda nº 01, apresentada pelo Deputado Simão Pedro, não podemos nos manifestar por sua aprovação, uma vez que desvirtua totalmente o projeto original. 


Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 57, de 2008, e contrários à aprovação da emenda nº 01.

 


               É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati - Relator
Rejeitado o parecer do relator, Deputado Antonio Salim Curiati, designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Rui Falcão (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Maria Lúcia Amary (contrário) – Roque Barbiere (contrário) – André Soares (contrário) – Davi Zaia (contrário) – Antonio Salim Curiati (favorável)

